
COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2002

relativa ao apuramento das contas dos Estados-Membros a título das despesas financiadas pelo Fun-
do Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola (FEOGA), secção «Garantia», no que respeita ao

exercício financeiro de 2001

[notificada com o número C(2002) 2057]

(2002/461/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1258/1999 do Conse-
lho, de 17 de Maio de 1999, relativo ao financiamento da polí-
tica agrícola comum (1) e, nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo
7.o

Após consulta ao Comité do Fundo,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do n.o 3 do artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 1258/1999, a Comissão, com base nas contas anuais
apresentadas pelos Estados-Membros, acompanhadas das
informações necessárias ao seu apuramento e dos certifi-
cados da integralidade, exactidão e veracidade das contas
transmitidas, apura as contas dos organismos pagadores
referidos no n.o 1 do artigo 4.o desse regulamento.

(2) De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 7.o do Re-
gulamento (CE) n.o 296/96 da Comissão, de 16 de Feve-
reiro de 1996, relativo aos dados a transmitir pelos Esta-
dos-Membros e à contabilização mensal das despesas fi-
nanciadas a título da secção «Garantia» do Fundo Euro-
peu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA) (2), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n.o 1934/2001 (3), as despesas contabilizadas a título
do exercício de 2001 são as efectuadas pelos Estados-
-Membros entre 16 de Outubro de 2000 e 15 de Outu-
bro de 2001.

(3) Os prazos concedidos aos Estados-Membros para apre-
sentação à Comissão dos documentos referidos no n.o 1,
alínea b), do artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o 1258/
/1999 e no n.o 1 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o
1663/95 da Comissão, de 7 de Julho de 1995, que esta-
belece as regras de execução do Regulamento (CEE) n.o

729/70 no que respeita ao processo de apuramento das
contas do FEOGA, secção «Garantia» (4), com a última re-
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
2025/2001 (5), expiraram.

(4) A Comissão procedeu à verificação das informações
transmitidas e comunicou aos Estados-Membros, antes
de 31 de Março de 2002, os resultados das verificações
acompanhadas das modificações necessárias.

(5) De acordo com o disposto no n.o 1, primeiro parágrafo,
do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1663/95, a decis-
ão de apuramento das contas prevista no n.o 3, do artigo
7.o do Regulamento (CE) n.o 1258/1999 determina, sem
prejuízo de decisões tomadas posteriormente em confor-
midade com o n.o 4, do artigo 7.o, do mesmo regulamen-
to, o montante das despesas efectuadas em cada Estado-
-Membro durante o exercício financeiro em questão que
devem ser reconhecidas a cargo do FEOGA, com base
nas contas referidas no n.o 1, alínea b), do artigo 6.o da-
quele regulamento e nas reduções e suspensões de adian-
tamentos a título do exercício em causa, incluindo as re-
duções referidas no n.o 3, segundo parágrafo, do artigo
4.o do Regulamento (CE) n.o 296/96; de acordo com o
artigo 102.o do Regulamento Financeiro, de 21 de De-
zembro de 1977, aplicável ao orçamento geral das Co-
munidades Europeias (6), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE, CECA, Euratom) n.o
762/2001 do Conselho (7), o resultado da decisão de
apuramento, que constitui a eventual diferença entre o
total das despesas contabilizadas a título do exercício em
causa em aplicação dos artigos 100.o e 101.o e o total
das apuradas pela Comissão através da presente decisão,
deve ser contabilizado num artigo único como despesa a
mais ou a menos.
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(6) Relativamente a certos organismos pagadores, as contas
anuais e os documentos que as acompanham permitem
à Comissão decidir sobre a integralidade, exactidão e ve-
racidade das contas transmitidas. À luz das verificações
efectuadas, algumas das contas não satisfazem esta con-
dição e por isso parte dessa despesa não pode ser reco-
nhecida como imputável ao FEOGA, secção «Garantia».
O anexo I lista os valores apurados por cada organismo
pagador. Os detalhes sobre estes valores foram descritos
no relatório de síntese, tendo sido este apresentado ao
Fundo Europeu à mesma data da presente decisão.

(7) À luz das verificações efectuadas, a informação transmiti-
da por certos organismos pagadores requer investigações
adicionais e em consequência as suas despesas não po-
dem ser reconhecidas nesta decisão. O anexo II lista os
organismos pagadores em causa.

(8) O n.o 2 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 296/96,
em ligação com o artigo 14.o do Regulamento (CE) n.o
2040/2000 do Conselho, de 26 de Setembro de 2000,
relativa à disciplina orçamental (1), prevê que o pagamen-
to, pelos Estados-Membros, de despesas para além dos
termos ou prazos estatuídos implica a redução dos
adiantamentos sobre a contabilização. Todavia, por força
do n.o 3 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 296/96,
as superações ocorridas no decurso dos meses de Agosto,
Setembro e Outubro serão tidas em consideração aquan-
do da decisão de apuramento das contas, salvo se pude-
rem ser verificadas antes da última decisão de adianta-
mento do exercício. Uma parte das despesas declaradas
por certos Estados-Membros no decurso do período aci-
ma mencionado e relativamente às medidas para as quais
a Comissão não aceitou circunstâncias atenuantes foi
efectuada para além dos prazos e termos regulamentares.
Por conseguinte, é necessário que a presente decisão defi-
na as reduções correspondentes; essas reduções e qual-
quer outra despesa efectuada além dos prazos regula-
mentares serão objecto de uma decisão posterior, em
conformidade com o n.o 4, do artigo 7.o do Regulamento
(CE) n.o 1258/1999, que fixará definitivamente as despe-
sas a excluir do financiamento comunitário.

(9) A Comissão, em aplicação do artigo 14.o do Regulamen-
to (CE) n.o 2040/2000 e do n.o 2 do artigo 4.o do Regula-
mento (CE) n.o 296/96, reduziu ou suspendeu certos
adiantamentos mensais sobre a contabilização de despe-
sas do exercício de 2001 e procede, através da presente
decisão, às reduções previstas no n.o 3 do artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 296/96. À luz do que precede, a
fim de evitar qualquer reembolso prematuro ou apenas
temporário dos montantes em causa, estes deverão ser
afastados da presente decisão, sob reserva do seu exame
posterior a título do n.o 4, do artigo 7.o, do Regulamento
(CE) n.o 1258/1999.

(10) O n.o 1, segundo parágrafo, do artigo 7.o do Regulamen-
to (CE) n.o 1663/95 dispõe que os montantes que, em
conformidade com a decisão de apuramento de contas
referida no primeiro parágrafo, sejam recuperáveis de ca-
da Estado-Membro ou lhe sejam pagáveis serão determi-
nados através da dedução do montante dos adiantamen-
tos pagos a título do exercício financeiro em causa, isto
é, 2001, das despesas reconhecidas para o mesmo exercí-
cio em conformidade com o primeiro parágrafo. Os
montantes recuperáveis ou pagáveis serão deduzidos ou
adicionados aos adiantamentos pagáveis no segundo mês
seguinte ao mês em que é tomada a decisão de apura-
mento das contas. O anexo I lista os montantes apurados
por cada Estado-membro.

(11) De acordo com o n.o 3, último parágrafo, do artigo 7.o
do Regulamento (CE) n.o 1258/1999 e o n.o 1 do artigo
7.o do Regulamento (CE) n.o 1663/95, a presente decisão,
tomada com base em informações contabilísticas, não
prejudica decisões posteriores da Comissão que excluam
do financiamento comunitário despesas que não tenham
sido efectuadas em conformidade com as regras comuni-
tárias,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1o

Com excepção dos organismos pagadores referidos no artigo
2.o, as contas dos organismos pagadores dos Estados-Membros
relativas às despesas financiadas pelo FEOGA, secção «Garantia»,
no que respeita ao exercício de 2001, encontram-se apuradas
pela presente decisão. Os montantes recuperáveis de cada Esta-
do-Membro ou a ele pagáveis, de acordo com a presente decis-
ão são determinados no anexo I.

Artigo 2.o

As contas dos organismos pagadores indicadas no anexo II, no
que respeita ao exercício de 2001, são dissociadas da presente
decisão e serão objecto de uma decisão posterior.

Artigo 3.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2002.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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Despesas do exercício de 2001, dos organismos
pagadores cujas contas são

apuradas disjuntas
Total a + b Reduções e suspensões Total tendo em conta Adiantamentos pagos aos

Estados-Membros a título do
Montante recuperável do

(–) ou a pagar (+) ao
Estado-

-Membro = despesas declaradas
através da declaração anual

= despesas acumuladas das
declarações mensais

de todo o exercício as reduções e suspensões exercício Estado-Membro

a b c = a + b d e = c + d f g = e – f

ANEXO I

Apuramento das contas dos organismos pagadores

Exercício de 2001

Montante recuperável ou a pagar ao Estado-Membro em moeda nacional

AT EUR 1 052 518 381,87 0,00 1 052 518 381,87 – 0,31 1 052 518 381,56 1 052 524 730,04 – 6 348,48

BE EUR 922 560 245,36 12 082 027,45 934 642 272,81 0,00 934 642 272,81 934 490 884,20 151 388,61

DE EUR 5 858 588 578,82 0,00 5 858 588 578,82 – 111 504,00 5 858 477 074,82 5 857 589 519,92 887 554,90

DK DKK 8 288 006 567,17 0,00 8 288 006 567,17 0,00 8 288 006 567,17 8 286 852 746,13 1 153 821,04

ES EUR 5 399 063 296,30 773 864 957,37 6 172 928 253,67 665 990,46 6 173 594 244,13 6 175 677 330,06 – 2 083 085,93

FI EUR 815 383 749,85 0,00 815 383 749,85 – 496,13 815 383 253,72 815 383 253,72 0,00

FR EUR 9 215 239 749,54 0,00 9 215 239 749,54 – 233 570,54 9 215 006 179,00 9 220 992 635,32 – 5 986 456,32

GR EUR 0,00 2 605 366 573,71 2 605 366 573,71 6 353 785,52 2 611 720 359,23 2 612 141 460,31 – 421 101,08

IE EUR 1 582 048 838,25 0,00 1 582 048 838,25 – 61 156,13 1 581 987 682,12 1 584 303 217,48 – 2 315 535,36

IT EUR 5 470 174 745,04 0,00 5 470 174 745,04 – 137 942 914,13 5 332 231 830,91 5 323 864 256,02 8 367 574,89

LU EUR 29 267 098,87 0,00 29 267 098,87 0,00 29 267 098,87 29 260 394,85 6 704,02

NL EUR 1 104 143 363,20 0,00 1 104 143 363,20 0,00 1 104 143 363,20 1 104 119 001,94 24 361,26

PT EUR 892 709 190,24 0,00 892 709 190,24 0,00 892 709 190,24 873 818 851,23 18 890 339,01

SE SEK 7 002 708 167,59 0,00 7 002 708 167,59 0,00 7 002 708 167,59 7 002 708 167,59 0,00

UK GBP 2 479 475 443,53 0,00 2 479 475 443,53 – 60 929,96 2 479 414 513,57 2 482 348 908,70 – 2 934 395,13

(1) Para o cálculo do montante a recuperar do Estado-Membro ou pagável a este, o valor considerado é o total da declaração anual para as despesas apuradas (coluna a), ou o valor acumulado das declarações mensais para as despesas disjuntas
(coluna b).

(2) As reduções e suspensões são as tomadas em conta no sistema de adiantamentos, às quais se juntam nomeadamente as correcções pelo não respeito dos prazos de pagamento verificados nos meses de Agosto, Setembro e Outubro de 2001.
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Estado-Membro Organismos pagadores

ANEXO II

Apuramento das contas dos organismos pagadores

Exercício de 2001

Lista dos organismos pagadores cujas contas são disjuntas e serão objecto de uma decisão ulterior

Bélgica Betaalorgaan van de Vlaamse Gemeenschap

Espanha FEGA

Espanha País Vasco

Grécia GEDIDAGEP/OPEKEPE


